CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO, ARRECADAÇÃO, 

COBRANÇA, REPASSE DE VALORES E ATENDIMENTO A CLIENTES ENTRE

TIM E <OPERADORA>

	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  FATURAMENTO, ARRECADAÇÃO, COBRANÇA, REPASSE DE VALORES  E ATENDIMENTO A USUÁRIOS ENTRE TIM E <OPERADORA>

	

	

	


De um lado,

<OPERADORA>, com sede na xx, nº xx, na cidade de xx, Estado xx, inscrita no CNPJ sob o nº xx, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, doravante denominada <OPERADORA>;

De outro,

TIM CELULAR S.A., com sede na Avenida Giovanni Gronchi, 7143, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 04.206.050/0001-80, doravante denominada TIM.

A <OPERADORA> ou a TIM serão a seguir denominadas individualmente Parte, e a <OPERADORA> em conjunto com a TIM serão doravante denominadas Partes.

Têm por si e justo e acordado celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de Faturamento, Arrecadação, Cobrança, Repasse de Valores e Atendimento a Usuários (“Contrato”), no âmbito de suas respectivas autorizações outorgadas pelo poder público, que se regerá pela regulamentação aplicável e de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DEFINIÇÕES

1.1. Os termos a seguir definidos sempre que utilizados no presente Contrato terão o significado indicado abaixo.
1.1.1. Arquivo de Remessa – Arquivo a ser enviado pela <OPERADORA> à TIM, nos termos do Anexo I, contendo as Chamadas e chamadas 0300 tarifadas pela <OPERADORA> que serão objeto de faturamento pela TIM.
1.1.2. Assinantes TIM – Assinantes do SMP ou do STFC Local, habilitados junto à <OPERADORA> nos planos de serviço pós-pago.
1.1.3. Arquivos de Retorno – Arquivo a ser enviado pela TIM a <OPERADORA>, nos termos do ANEXO I, que poderá conter chamadas com as seguintes designações:

1.1.3.1. Chamadas Aceitas – Chamadas que foram aceitas, pela TIM, para inclusão no faturamento;

1.1.3.2. Chamadas Rejeitadas – Chamadas que foram rejeitadas, pela TIM, e que não serão consideradas no processo de faturamento;

1.1.3.3. Chamadas Faturadas – Chamadas que foram lançadas, pela TIM, em fatura do Usuário;

1.1.3.4. Chamadas Contestadas – Chamadas que foram objeto de contestação por parte dos Usuários;

1.1.3.5. Chamadas Arrecadadas – Chamadas que foram faturadas e pagas pelo Usuário, a TIM;

1.1.3.6. Chamadas Inadimplentes – Chamadas de Usuários inadimplentes há mais de 90 (noventa dias) dias contados da data de vencimento das suas respectivas Faturas;

1.1.3.7. Chamadas Arrecadadas de Inadimplente – Chamadas arrecadadas de Usuários inadimplentes, após a devolução das mesmas com a designação de Inadimplentes;

1.1.4. Chamadas – Chamadas telefônicas originadas, ou a cobrar aceitas, tarifáveis, efetuadas por Usuários nas modalidades de Longa Distância Nacional (“LDN”) e de Longa Distância Internacional (“LDI”), utilizando o CSP XY, ou chamadas originadas para os Códigos Não Geográficos série 0300.

1.1.5. Ciclo de Faturamento – Período de apuração das Chamadas, que constarão das Faturas a serem enviadas aos Usuários, limitadas pelas datas de corte definidas pela TIM no Anexo II, Apêndice A.
1.1.6. CNG: Código Não Geográfico.
1.1.7. CSP XY – Código de Seleção de Prestadora da <OPERADORA>.

1.1.8. Demonstrativo de Repasse – Relatório que demonstra os valores a serem repassados pela TIM à <OPERADORA>, conforme procedimentos definidos no Anexo V, Apêndice A.

1.1.9. Demonstrativo de Saldo de Lotes Mensal – Relatório a ser trocado entre as Partes, nos termos do Anexo V, Apêndice B, contendo a consolidação de todas as informações constantes dos Arquivos de Chamadas Tarifadas e de Retorno, objetivando a conciliação das posições financeiras entre a TIM e a <OPERADORA>.

1.1.10. Documento de Cobrança – Documento enviado pela TIM à <OPERADORA> contendo os valores a serem pagos por esta em razão da prestação dos Serviços por parte da TIM.

1.1.11. Estação móvel ou terminal fixo – equipamento utilizado dos Usuários do SMP ou do STFC para originar ou receber chamadas.

1.1.12. Fatura – Documento enviado pela TIM ao Usuário para cobrança dos serviços prestados pela TIM e pela <OPERADORA> contendo as respectivas NFST e detalhamento das chamadas e serviços.

1.1.13. NFST – Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações.

1.1.14. Protocolo de Aceite – Arquivo de Confirmação de Processamento dos Arquivos automaticamente emitido, nos termos do Anexo I, informando o recebimento e a aceitação em relação a cada Arquivo de Chamada Tarifada enviado pela <OPERADORA>.

1.1.15. Registro da Chamada (CDR – Call Detail Record ) – Registro que contém os detalhes da Chamada LDN/LDI para fins de faturamento.

1.1.16. Representantes Operacionais: pessoas indicadas pelos representantes legais das Partes, com atribuição para atuar e interagir entre si visando ao cumprimento das disposições e obrigações previstas no Contrato, considerando as atividades operacionais e outras que virem a ser definidas pelas Partes.

1.1.17. Serviços – serviços de faturamento, arrecadação, cobrança, repasse de valores e atendimento aos Usuários, na forma deste Contrato.

1.1.18. Usuários – assinantes TIM que efetuam chamadas LDN ou LDI, utilizando o CSP XY e chamadas para Códigos Não Geográficos série 0300 da <OPERADORA>, bem como usuários de outras operadoras que efetuam chamadas a cobrar para Assinantes TIM usando o CSP XY da <OPERADORA>.
1.2. 
Demais termos não previstos nesta cláusula devem seguir as definições das normas e disposições regulamentares da Anatel, quando cabíveis.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO

2.1. O objeto do presente Contrato consiste na prestação pela TIM à <OPERADORA> dos serviços de faturamento, cobrança, arrecadação, repasse de valores e atendimento ("Serviços") aos Usuários, observados os limites da licença da <OPERADORA>.

2.1.1. Chamadas não incluídas no objeto do Contrato:

· Chamadas originadas em terminais de uso público (TUP) ou em terminal de acesso público (TAP);

· Chamadas originadas e a cobrar terminadas em estações móveis ou terminais fixos habilitados nos planos pré-pagos;

· Chamadas originadas e a cobrar terminadas em estações móveis ou terminais fixos de teste e administrativos da TIM, que serão objeto de faturamento direto pela <OPERADORA>.

· Chamadas originadas para códigos de emergência ou códigos especiais não passíveis de tarifação e para Códigos Não Geográficos ("CNG"), excluindo os da série 0300.

· Chamadas originadas (ou terminadas a cobrar) em estações móveis ou terminais fixos de clientes de Órgãos da Administração Pública, que serão objeto de faturamento direto pela <OPERADORA>.

· Outras formas de arrecadação distintas das efetuadas por meio de NFST ou boleto de cobrança emitido pela TIM.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTOS INTEGRANTES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Os Serviços serão prestados observando-se o estabelecido neste Contrato e nos Anexos abaixo relacionados, de acordo com a legislação e normas técnicas aplicáveis, em especial, as normas e regras emitidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL (“ANATEL”). 
3.2. A eficácia do Contrato estará condicionada à autorização ou a não proibição, total ou parcial, a qualquer tempo, sobre os procedimentos definidos no caput necessários à prestação dos Serviços, por parte das autoridades fiscais e regulatórias competentes, não cabendo, nesse caso, quaisquer obrigações ou penalidades de Parte à Parte.
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4. CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA OPERADORA

4.1. Entre outras obrigações, constantes ou decorrentes deste Contrato, compete à <OPERADORA>:

4.1.1. Realizar o pagamento dos Serviços prestados pela TIM objeto deste Contrato, na forma da Cláusula Sétima.

4.1.2. Enviar à TIM Arquivo de Chamadas Tarifadas, conforme descrição do Anexo I, contendo informações referentes às Chamadas.

4.1.3. Analisar e julgar a procedência das contestações apresentadas pelos Usuários, ficando responsável por comunicar o resultado das referidas análises aos Usuários. 

4.1.3.1. As Chamadas julgadas improcedentes pela <OPERADORA> deverão ser reenviadas para a TIM, por meio do Arquivo de Chamadas Tarifadas, para que seja reiniciado o processo de cobrança de tais Chamadas. Tal processo poderá ser reiniciado apenas uma única vez, conforme previsto no item 4.2.2. do Anexo II.

4.1.4
Caberá a <OPERADORA> definir e informar a TIM, observada a legislação aplicável, os tributos incidentes e respectivas alíquotas sobre o seu serviço cobrado aos Usuários, bem como o local da emissão da NFST. 

4.1.4.1
Caso a <OPERADORA> defina e informe critérios com base no caput e que sejam contrários ao estabelecido na Claúsula Terceira deste contrato, impossibilitando a prestação dos serviços de faturamento conjunto pela TIM, esta deverá comunicar à <OPERADORA> acerca de tal impossibilidade, ficando acordado, desde já, que neste caso, os Serviços não serão prestados no que se referir aos Usuários atingidos por esses critérios.

4.1.4.2.
As Partes deverão interagir para adaptação dos procedimentos adotados sempre que houver mudança na legislação pertinente. Eventuais custos decorrentes da referida adaptação serão objeto de negociação entre as Partes.

4.1.4.3.
A <OPERADORA> deverá informar a TIM, por escrito, admitida a correspondência em meio eletrônico, toda e qualquer modificação nas alíquotas dos tributos ICMS, PIS e COFINS, incidentes sobre os serviços da <OPERADORA>, para que a TIM possa executar corretamente o serviço de faturamento objeto deste Contrato, bem como qualquer outra informação que modifique o lançamento dos referidos tributos nas NFST. 

4.1.5.
Assumir integral e exclusiva responsabilidade por todos os tributos e taxas bancárias que incidam ou venham a incidir, sobre todos os valores a serem repassados à <OPERADORA>.

4.1.6. Assumir integral e exclusiva responsabilidade perante a ANATEL por todos e quaisquer indicadores relativos à prestação de serviços da <OPERADORA>, devendo responder por toda e qualquer fiscalização e/ou auditoria da ANATEL, inclusive quanto às reclamações registradas pelos Usuários no Call Center da TIM, informadas à <OPERADORA>, devendo tais reclamações somadas ao indicador da <OPERADORA> para avaliação final.

4.1.7. Preservar a confidencialidade dos dados dos assinantes recebidos por meio dos Arquivos de Retorno, observado o fim indicado no item 5.1.8.1., mantendo o sigilo das informações de acordo com os dispositivos da ANATEL que regulam ou que vierem a regulá-los e em conformidade com o disposto no Anexo VII.
4.1.7.1
Qualquer comprovação de utilização diferente da prevista neste Contrato será considerada utilização indevida da informação, inclusive, mas não se limitando, a utilização para fins de ações comerciais, o que ensejará a rescisão imediata do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis.

4.1.7.2.
Às obrigações de confidencialidade, previstas no item 4.1.7. acima, não se aplicarão ao prazo de vigência previsto no Anexo VII por se tratar de obrigação de natureza irrevogável.

4.1.8. Respeitar o prazo de 30 (trinta) dias ou outro prazo acordado entre as Partes para realizar qualquer questionamento e/ou contestação à respeito dos arquivos trocados com a TIM e seus conteúdos, tomando-se como referência a data de transmissão dos referidos arquivos.

4.1.8.1. 
Caso a <OPERADORA> deseje questionar informações enviadas nos Arquivos de Retorno pela TIM, deverá apresentar análise que comprove a procedência de tal questionamento, bem como exemplos de arquivos e/ou chamadas para investigação da TIM, em casos de inconsistência de informações nos mesmos.

4.1.8.2. 
Caso a <OPERADORA> deseje questionar informações sobre o devido processamento de arquivos de remessa enviados, deverá apresentar os respectivos Protocolos de Aceite enviados pela TIM para os arquivos de remessa em questão.

4.1.8.3. 
A contestação de valores será feita conforme previsto na Cláusula Oitava. 

4.1.8.4. 
Não será devido nenhum questionamento sobre arquivos cujo prazo de transmissão e envio tenha ultrapassado o prazo estipulado no item 4.1.8 acima.

5. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA TIM

5.1. Entre outras obrigações, constantes ou decorrentes do presente Contrato, compete à TIM:

5.1.1
Emitir uma Fatura que deverá conter, além dos Serviços, as Chamadas de acordo com o disposto no Anexo II. 

5.1.2.
Enviar à <OPERADORA> Arquivo de Retorno, segundo os critérios definidos no Anexo I.

5.1.2.1.
As Chamadas  Contestadas, serão enviadas para a <OPERADORA> para a realização da devida análise e julgamento, conforme procedimentos descritos no Anexo VI.
5.1.2.2.
As Chamadas julgadas pela <OPERADORA> como improcedentes deverão ser objeto de uma única nova cobrança pela TIM, sem custo adicional para a <OPERADORA>, na forma prevista no item 4.2.2. do Anexo II.
5.1.3.
Faturar as Chamadas Aceitas, de acordo com o Ciclo de Faturamento de cada Usuário, conforme as opções indicadas no Anexo II, Apêndice A. 

5.1.3.1.
A TIM reserva-se ao direito de excluir das Faturas as Chamadas reclamadas pelo  Usuário, feitas por meio da central de atendimento, por carta ou outra forma prevista neste Contrato ou prevista na legislação em vigor, devendo informar tal fato à <OPERADORA> por meio do envio do Arquivo de Retorno definido neste Contrato.

5.1.4.
Incluir nas Faturas as Chamadas Aceitas, observados os procedimentos descritos e caracterizados no Anexo II e seu Apêndice A, e no Anexo III.

5.1.4.1.
No caso de mudança de titularidade, a TIM deverá faturar o Usuário que for o titular da Estação móvel ou terminal fixo na data da efetiva realização da Chamada, não devendo ser considerado, portanto, neste caso, o Assinante TIM titular da Estação móvel ou terminal fixo  na data do processamento da Chamada.
5.1.4.2.
No caso de mudança de operadora da Estação móvel ou terminal fixo  (portabilidade), a TIM deverá faturar o Usuário até a data da efetiva realização da Chamada, quando este Usuário ainda era Assinante TIM.

5.1.5.
Aplicar aos Usuários os mesmos critérios de tributação referente a isenções, não incidência ou imunidade que utiliza para os Assinantes TIM. 

5.1.6. Enviar aos Usuários a Fatura no prazo previsto no Anexo IV, realizar a arrecadação dos valores referentes às Chamadas e efetuar a cobrança conforme disposto na regulamentação aplicável, em estrita observância às disposições constantes do Anexo IV.

5.1.7. Emitir, sem qualquer ônus para a <OPERADORA>, segunda via da Fatura a ser encaminhada ao Usuário, em conformidade com os procedimentos vigentes na TIM para os seus Assinantes.

5.1.8. Enviar à <OPERADORA>, em conformidade com o disposto no layout do Arquivo de Retorno definido no Anexo I deste Contrato, as informações relativas às chamadas inadimplentes há mais de 90 (noventa) dias contados das suas respectivas datas de vencimento.

5.1.8.1. Na hipótese da TIM não conseguir realizar a arrecadação dos Usuários, desde que Assinantes TIM, esta disponibilizará à <OPERADORA> os dados cadastrais destes Usuários inadimplentes para que a <OPERADORA> possa efetuar diretamente a cobrança dos valores relativos às Chamadas por estes realizadas.

5.1.8.1.1. A TIM disponibilizará os dados cadastrais por meio dos sistemas da Associação Brasileira de Recursos de Telecomunicações (ABR Telecom) à qual a <OPERADORA> deverá se interligar para obter os dados desejados ou, de comum acordo, por outro meio disponível no mercado, de mesma eficiência.

5.1.8.1.2. Após o recebimento do Arquivo de Retorno pela <OPERADORA>, esta será a única e exclusiva responsável pela cobrança dos valores das Chamadas objeto de inadimplência há mais de 90 (noventa) dias, sendo vedado qualquer outro procedimento de cobrança, seja judicial ou extrajudicial, pela TIM.

5.1.9. Realizar o repasse dos valores efetivamente arrecadados dos Usuários referentes aos Serviços objeto deste Contrato, em estrita observância às disposições constantes dos Anexos I e V.

5.1.9.1. Deverão ser deduzidos do valor final de repasse os valores referentes às contestações julgadas procedentes no período em referência, valores relativos à remuneração pelos Serviços, ajustes efetuados em repasses anteriores. 

5.1.10. Enviar à <OPERADORA> relatórios onde constem os valores arrecadados e contestados, valores relativos à remuneração pelos Serviços, e ajustes efetuados em repasses anteriores, bem como o saldo final do repasse do período em referência, de acordo com o estabelecido no Anexo V.

5.1.11. Apresentar à <OPERADORA>, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, Documento de Cobrança acompanhado da Nota Fiscal correlata, na forma da legislação tributária aplicável, referente à prestação dos Serviços.

5.1.12. Comunicar formalmente à <OPERADORA> quaisquer modificações nos seus procedimentos relativos aos Serviços, que impliquem necessariamente em alterações dos procedimentos da  <OPERADORA>, com, pelo menos, 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para a sua implementação.

5.1.13. A TIM poderá, atendendo às necessidades técnicas e/ou operacionais. efetuar qualquer modificação ou alteração nos seus procedimentos de cobrança junto aos Usuários.

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES COMUNS

6.1. Entre outras obrigações, constantes ou decorrentes do presente Contrato, compete às Partes:

6.1.1.
Comunicar imediatamente qualquer falha detectada na execução dos Serviços objeto deste Contrato, visando à correção das falhas e outras providências.
6.1.2.
Tratar de forma confidencial toda e qualquer informação adquirida da outra Parte, conforme disposições do Anexo VII, observando-se ainda o disposto no item 4.1.7.
6.1.3.
Garantir que todas as informações relativas aos procedimentos para faturamento conjunto previstas neste Contrato sejam armazenadas por um período mínimo de 5 (cinco) anos a contar da data do envio do Arquivo de Chamadas Tarifadas.

6.1.4.
Fornecer à outra Parte as informações necessárias para a elaboração de defesas, respostas a questionamentos ou quaisquer outros atos relacionados ao objeto deste Contrato, necessários ao atendimento de determinações emitidas por órgãos como a ANATEL, PROCON, poder judiciário e outros, conforme previsto no Anexo VI e Cláusula Décima Sexta.

6.1.5.
Adotar os procedimentos fiscais de acordo com o disposto no Anexo III deste Contrato.
6.1.5.1.
As Partes se obrigam a fornecer uma à outra, em prazos razoáveis e condições suficientes, as documentações e demais informações relativas à prestação dos Serviços objeto do presente Contrato, requeridas em face da legislação em vigor, bem como por solicitações fiscais, cíveis ou administrativas feitas pelas Receitas Federal, Estadual e Municipal, conforme previsto na Cláusula Décima Sexta.

6.1.6. As Partes deverão assumir integral e exclusiva responsabilidade por quaisquer questionamentos, notificações, autuações, sanções de qualquer natureza, cobranças administrativas, execuções e ações judiciais que versem sobre a prestação dos seus serviços, bem como por inobservância dos procedimentos previstos neste Contrato.
6.1.7. As Partes deverão prestar o serviço de atendimento relativo às reclamações dos Usuários referentes às Chamadas, na proporção de suas obrigações e conforme determinado no Anexo VI, abrindo, quando for o caso, processo de ajuste dos valores reclamados, em estrita observância às disposições constantes do referido Anexo VI, garantindo os mesmos padrões de atendimento que dispensam aos seus assinantes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

7.1. Os Serviços prestados pela TIM à <OPERADORA> serão remunerados da seguinte forma:

7.1.1.
A <OPERADORA> pagará à TIM, a título de remuneração pela prestação dos Serviços, o valor de R$ 0,1004 (dez centavos e quatro centésimos de centavos de real), por Chamada Faturada, com data base de 01 julho de 2010.

7.1.2.
O valor constante do item 7.1.1 é líquido, sobre o qual serão incluídos todos os tributos e contribuições sociais (ISS, PIS e COFINS) conforme previsto na legislação vigente.
7.2. O preço dos Serviços indicado no item 7.1 acima será reajustado a cada período de 12 (doze) meses, a partir da data base de 01 de julho de 2010, nos termos da regulamentação, de acordo com variação do Índice dos Serviços de Telecomunicações ("IST") fornecido pela Anatel ou outro índice reconhecido que venha a substituí-lo.

7.3. Caso o IST ou outro índice que venha a substituí-lo seja negativo, em qualquer mês, o valor do respectivo índice será considerado como 0 (zero) para o cálculo do preço dos Serviços.

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTESTAÇÃO DE VALORES 

8.1. As Partes poderão contestar (Parte Contestante), de forma fundamentada, os valores de remuneração da prestação dos Serviços e/ou os valores a serem repassados, em até 60 (sessenta) dias após a apresentação dos respectivos Documentos de Cobrança e/ou Demonstrativos de Repasse, conforme aplicável, respeitados os temos do Anexo V, Apêndices A e B.

8.1.1. No caso de contestação apresentada antes da data de seu vencimento, a Parte Contestante estará obrigada a efetuar somente o pagamento da parcela incontroversa.

8.1.1.1.
Na hipótese prevista acima, caso a contestação venha a ser considerada procedente nenhum outro valor será devido relativo a este pagamento.

8.1.1.2.
Na hipótese prevista acima, caso a contestação venha a ser considerada improcedente, a Parte Contestante deverá pagar a parcela contestada acrescida dos encargos moratórios previstos na Cláusula Nona. 

8.1.2. Caso a contestação seja apresentada após a data de vencimento do Documento de Cobrança e/ou do repasse, o pagamento e/ou repasse deverá ser efetuado com base no valor previsto no Documento de Cobrança e/ou Demonstrativos de Repasse.

8.1.2.1. Na hipótese prevista acima, caso a contestação venha a ser considerada procedente, a Parte Contestada deverá pagar o valor contestado acrescido dos encargos moratórios previstos na Cláusula Nona. 

8.1.2.2. Na hipótese prevista acima, caso a contestação venha a ser considerada improcedente nenhum outro valor será devido relativo a este pagamento.

8.2. Na ausência de acordo ou ainda quando a adoção de métodos simplificados não se revelarem efetivos para a eliminação das divergências, em um prazo de 30 (trinta) dias da data da formalização da contestação, as Partes deverão permutar arquivos contendo parte ou mesmo a totalidade dos registros das chamadas cursadas no período em questão. 

8.2.1. O prazo para a conclusão desta etapa do processo de conciliação é de 90 (noventa) dias da data da formalização da contestação.

8.2.2. Caso não exista manifestação das Partes no prazo citado no item 8.2 acima, a contestação será considerada como procedente.

8.3. Se as Partes forem incapazes de entrar em acordo sobre o valor contestado, após o período estabelecido no item 8.2.1 acima, as Partes submeterão a questão aos procedimentos de resolução de conflitos apresentados na Cláusula Dezoito deste Contrato.

8.4. Decorrido o prazo mencionado nos itens 8.1 acima, e não havendo contestação, os valores referentes ao Documento de Cobrança e ao Repasse serão considerados corretos e aceitos pelas Partes, não mais se admitindo qualquer questionamento a respeito.

9. CLÁUSULA NONA – DAS MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

9.1. O não pagamento de quaisquer valores na data de vencimento ou de repasse não efetuados sujeitará a Parte inadimplente, independentemente de aviso ou interpelação judicial, às seguintes sanções:
9.1.1. Aplicação de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso, devida uma única vez, no dia seguinte ao do vencimento.

9.1.2. Pagamento de juros de mora sobre o valor em atraso, na ordem de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, devidos no dia seguinte ao do vencimento até a data da efetiva liquidação do débito.
9.1.3. Atualização monetária com base no Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), ou outro índice que venha a substituí-lo, até a data da efetiva liquidação do débito.

9.2. As importâncias que vierem a ser devidas em função do disposto nesta Cláusula deverão ser objeto de documento de cobrança específico, emitido pela Parte interessada à outra Parte, salvo acordo expresso entre as Partes.

9.3. Na hipótese de aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não caberá à Parte prejudicada qualquer indenização adicional por perdas e danos ou por lucros cessantes, respeitando-se o disposto no item 9.4 abaixo.

9.4. Além dos valores estabelecidos nos itens desta Cláusula, cada uma das Partes poderá requerer à outra, o reembolso do valor de multas que eventualmente for obrigada a pagar ao Poder Concedente pelo não cumprimento de suas obrigações previstas nas suas respectivas Outorgas/Autorizações e na regulamentação vigente, na hipótese de comprovação de dolo ou culpa exclusiva da outra Parte.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS NOTIFICAÇÕES 

10.1. Todas as notificações, relatórios e outros comunicados relacionados a este Contrato devem ser efetuados por escrito e encaminhados pessoalmente, ou remetidos mediante fax ou serviços postais com comprovação de recebimento, sendo considerados recebidos na data de sua entrega ao destinatário.

10.2. A fim de agilizar a comunicação acima, as Partes aceitarão, como documentos originais, os enviados via fax ou e-mail. Entretanto, cada uma das Partes deverá, posteriormente, enviar os documentos originais assinados em até 5 (cinco) dias úteis.

10.3. As notificações enviadas por fax devem ser consideradas recebidas quando a Parte que enviá-las tiver em sua posse o comprovante de transmissão emitido pelo aparelho indicando que a transmissão de todas as páginas foi feita para o número de fax informado pelas Partes, em dia útil e, em horário comercial. As notificações por e-mail deverão ser confirmadas por e-mail pela Parte recebedora.

10.4. As Partes devem indicar os seus respectivos responsáveis e endereços para notificações e entrega de correspondências, em até 10 (dez) dias úteis da data de assinatura deste Contrato, os quais serão os Responsáveis Operacionais e os pontos de contato entre as Partes.

10.5. As Partes desde já acordam que na hipótese de intimação, notificação ou comunicação sobre qualquer procedimento relacionado a Usuários, deverão ser observados os procedimentos descritos no Anexo VI.

10.6. Fica acordado, ainda, no que se referir a intimações, notificações ou comunicações relacionadas a este Contrato que não estejam abrangidas no item 10.5. acima, deverão ser observados pelas Partes os seguintes procedimentos: 

10.6.1. Qualquer das Partes, quando acionada isoladamente, em procedimento judicial ou administrativo (“Parte Demandada”) não previsto no item 10.6., em função de ato praticado exclusivamente pela outra Parte (“Parte Responsável”), e decorrente deste Contrato, deverá comunicar e encaminhar cópia da referida notificação, autuação ou citação a Parte Responsável em até 10 (dez) dias antes do prazo determinado para apresentação da defesa correspondente ou comparecimento no órgão, o que ocorrer primeiro, para que ambas as Partes peticionem ou compareçam ao órgão requerendo a correção do pólo passivo (substituição à lide) e apresentando a defesa ou proposta de acordo, conforme o caso.

10.6.1.1. Nos casos em que a Parte Demandada receber a notificação, intimação ou citação em prazo inferior a 10 (dez) dias, esta terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para comunicar a Parte Responsável para que esta tome as providências previstas no item 10.6.1. acima.

10.6.2. Quando do cumprimento do disposto no item 10.6.1. a Parte Responsável deverá disponibilizar à Parte Demandada as informações solicitadas por esta para a elaboração da defesa correspondente, em tempo hábil para o cumprimento dos prazos legais aplicáveis.

10.6.3. Caso a substituição do pólo passivo seja deferida, a Parte Responsável deverá encarregar-se da defesa da causa, às suas próprias expensas, devendo reembolsar a Parte Demandada pelos custos já incorridos, incluindo eventuais honorários advocatícios e custos com transporte.

10.6.4. Caso a substituição do pólo passivo seja indeferida, a Parte Responsável providenciará à Parte Demandada, na medida de suas responsabilidades, o pagamento ou reembolso do valor de todos os custos incorridos para a respectiva defesa durante o procedimento judicial ou administrativo, bem como o valor de eventuais condenações que a Parte Demandada tenha eventualmente sofrido, incluindo-se custas judiciais e honorários advocatícios, desde que devidamente comprovados.

10.6.5. Quando ambas as Partes figurarem no pólo passivo do procedimento administrativo ou judicial, a responsabilidade pelo pagamento de eventual condenação ou multa será regulada exclusivamente pela decisão final do órgão, arcando cada uma das Partes, com os custos e honorários proporcionalmente a responsabilidade apurada pela decisão final. 

10.6.6. Existindo condenação solidária, o pagamento será feito levando-se em conta a responsabilidade apurada pelas Partes, baseado nos termos da sentença judicial.

10.6.7. As Partes estabelecem que o envio dos documentos tratados nesta Cláusula poderão ser feitos mediante correio eletrônico, desde que encaminhados aos Responsáveis Operacionais deste contrato.

10.6.8. Para efeito de pagamento ou reembolso, a Parte solicitante deverá comprová-lo enviando todos os documentos processuais e contábeis necessários. 

10.6.9. Não será devido qualquer pagamento ou reembolso para a Parte Demandada nos casos que esta for responsável por sua revelia ou pela deserção de seu recurso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL

11.1. Os direitos de propriedade intelectual e industrial das obras criadas, desenvolvidas ou modificadas durante a vigência deste Contrato permanecerão como propriedade individual de cada uma das Partes, responsável pela criação, desenvolvimento ou modificação.

11.2. Nenhum direito de propriedade intelectual e industrial atualmente existente, ou que venha a ser adquirido ou licenciado por uma Parte, será outorgado à outra Parte, com exceção de eventuais licenças de uso, que prescindirão de acordo expresso entre as Partes.

11.3. Cada Parte será responsável, sem nenhum custo adicional à outra Parte, pela obtenção das licenças relativas à propriedade intelectual e/ou industrial de terceiros usadas para o cumprimento de suas respectivas obrigações neste Contrato.

11.4. Salvo autorização expressa em contrário, nenhuma Parte poderá publicar ou usar logotipo, marcas e patentes registradas pela outra Parte.

11.5. As marcas registradas por qualquer das Partes para identificar seus produtos e serviços, bem como os logotipos registrados pelas Partes são de propriedade de cada uma delas.

11.6. As Partes não poderão produzir, publicar ou distribuir folheto de divulgação ou qualquer outra publicação relativa à outra Parte, às suas coligadas ou a este Contrato, sem autorização prévia, por escrito, da outra Parte.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Este Contrato representa o total entendimento entre as Partes em relação à matéria aqui tratada, devendo prevalecer sobre quaisquer outros entendimentos pretéritos sobre a mesma matéria, sejam estes verbais ou escritos.

12.1.1. Os prazos e condições aqui firmados se aplicam a todos os Anexos, salvo disposição em contrário. 

12.1.2. No caso de conflito entre o disposto neste Contrato e um dos seus Anexos, deverá prevalecer o Contrato.

12.1.3. Outros acordos poderão vir a ser firmados pelas Partes para possibilitar o perfeito cumprimento do presente Contrato. 

12.2. Nenhuma disposição deste Contrato deve ser interpretada de forma a objetivar, direta ou indiretamente, a concessão de qualquer direito, recurso ou reclamação, sob qualquer pretexto, a terceiros.

12.3. O presente Contrato e seus Anexos prevalecerão sobre quaisquer outros documentos que possam vir a ser criados por uma das Partes, a menos que acordo escrito entre as Partes os altere ou revogue, no todo ou em parte. 

12.3.1. Toda e qualquer alteração deste Contrato ou de seus Anexos deverá ser sempre formalizada por meio de aditivo contratual assinado pelos representantes legais das Partes. 

12.4. Nenhuma disposição no presente instrumento será interpretada de modo a colocar as Partes em relação de sócias, associadas, consorciadas, comodatárias, empreendedoras em comum, com vínculo empregatício ou de responsabilidade solidária ou conjunta, assim como nenhuma das Partes terá direito de prestar garantia ou fazer qualquer declaração em nome da outra, obrigando-a ou vinculando-a exceto quanto ao pactuado neste Contrato.

12.5. Na hipótese em que quaisquer termos ou disposições do presente Contrato venham a ser declarados nulos ou não aplicáveis, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará o restante do Contrato que, permanecerá com plena eficácia, como se tais disposições jamais lhe houvessem sido incorporadas.

12.6. A TIM poderá rever os procedimentos operacionais e realizar alterações técnicas previstas neste Contrato, de modo a ajustá-los às características e recursos operacionais dos seus sistemas, mediante pré-aviso de 30 (trinta) dias corridos à <OPERADORA>, e desde que tais alterações se apliquem de forma isonômica às demais Prestadoras, no que tange à prestação dos Serviços.

12.7. O não exercício de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos neste Contrato, ou mesmo na legislação aplicável, será considerado como ato de mera liberalidade, não constituindo alteração, renúncia ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia à outra Parte.

12.8. A prestação dos Serviços, objeto deste Contrato, será realizada em caráter não exclusivo pela TIM.

12.9. Fica desde já acordado que as Partes poderão, diretamente ou por meio de terceiros, realizar as atividades aqui contratadas, total ou parcialmente, desde que seja observado o cumprimento das disposições estabelecidas no presente Contrato, em especial das condições de confidencialidade previstas no Anexo VII.

12.10. Os circuitos (links) de transmissões entre os sistemas da TIM e da <OPERADORA>, eventualmente necessários ao envio e à recepção das informações para a execução do objeto deste Contrato, serão custeados pela ¢<OPERADORA>¢, que deverá se responsabilizar pelo provimento e adequado funcionamento dos mesmos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES

13.1. As Partes deverão cumprir as obrigações aqui estabelecidas com o mesmo empenho, cuidado e diligência que normalmente utilizam em seus próprios negócios.

13.2. Os casos fortuitos e de força maior serão excludentes de responsabilidade na forma do parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

13.2.1. A Parte que for afetada por caso fortuito ou força maior deverá notificar a outra, de imediato, da extensão do fato e do prazo estimado durante o qual estará inabilitada a cumprir ou pelo qual será obrigada a atrasar o cumprimento de suas obrigações decorrentes deste Contrato.

13.2.2. Cessados os efeitos de caso fortuito ou de força maior, a Parte afetada deverá, de imediato, notificar a outra para conhecimento desse fato, restabelecendo a situação original.

13.2.3. Se a ocorrência do caso fortuito ou de força maior prejudicar apenas parcialmente a execução das obrigações oriundas deste Contrato por uma das Partes, a Parte afetada deverá cumprir as obrigações que não tiverem sido afetadas pela ocorrência do caso fortuito ou da força maior.

13.3. Cada uma das Partes assume total responsabilidade como única empregadora, devendo para tanto cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas, tais como: salário, benefícios sociais, gratificações, encargos sociais e previdenciários, indenizações e quaisquer outros direitos trabalhistas, bem como outras despesas como diárias, transporte, hospedagem e alimentação de seus empregados ou agentes, não persistindo qualquer tipo de solidariedade ou subsidiariedade trabalhista entre elas.

13.4. As Partes acordam que sobre os valores devidos em função do objeto do presente Contrato não será admitida qualquer retenção ou compensação de valores oriundos de outros acordos firmados pelas Partes, ainda que líquidos, certos exigíveis.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE

14.1. Todas as informações de propriedade das Partes, relacionadas a este Contrato, ou ainda adquiridas em seu curso, reveladas por uma Parte (“Parte Reveladora”) à outra (“Parte Receptora”), consideradas "Informações Confidenciais", estão reguladas pelo Anexo VII.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS REVISÕES E ALTERAÇÕES

15.1. Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato, caso ocorram, a qualquer tempo, modificações na legislação aplicável ou nas condições da concessão ou autorização de qualquer das Partes e tais alterações tenham repercussões neste Contrato, o mesmo deverá ser aditado pelas Partes, no que couber.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA

16.1. O presente Contrato terá vigência por prazo indeterminado, podendo ser rescindido a qualquer tempo, por qualquer das Partes, mediante pré-aviso de 30 (trinta) dias corridos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. Sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades constantes do presente Contrato, em especial os pagamentos e penalidades, o mesmo poderá ser rescindido:

17.1.1. Por acordo entre as Partes.

17.1.2. Por disposição de lei.

17.1.3. Por determinação da Anatel.

17.1.4. Por perda ou término da Autorização de qualquer das Partes, bem como por declaração de falência ou dissolução societária total de qualquer das Partes.
17.1.5. Por descumprimento de qualquer dos termos e condições aqui estabelecidos desde que não sanado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contado da data de recebimento de notificação escrita da outra Parte apontando a falha constatada, salvo motivo de caso fortuito e de força maior;

17.2. Este Contrato poderá, ainda, ser denunciado unilateralmente por qualquer das Partes, mediante comunicação por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data pretendida para o término do Contrato, cessando todas os direitos e obrigações das Partes contidas neste Contrato, observado ao disposto no item 17.3.

17.3. Nas hipóteses de denúncia e/ou rescisão do presente Contrato, permanecerão vigentes as obrigações da TIM relativamente aos Repasses dos Valores Devidos, bem como as obrigações da <OPERADORA> relativas ao pagamento a ser efetuado a TIM pelos Serviços prestados, exclusivamente no que tange ao período anterior à data da efetiva extinção do Contrato. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLUÇÃO DE   CONFLITOS

18.1. As Partes empreenderão seus melhores esforços no sentido de dirimir quaisquer conflitos de interesses que possam surgir em decorrência da execução deste Contrato.

18.2. As Partes deverão solucionar suas controvérsias conforme os seguintes procedimentos:

18.2.1. Os Responsáveis Operacionais do Contrato da Parte insatisfeita deverá expor a controvérsia por escrito para seus correspondentes da outra Parte.

18.2.2. Se a controvérsia não for solucionada nos 10 (dez) dias úteis subseqüentes, ou em outro prazo acordado pelos Responsáveis Operacionais, a questão deverá ser imediatamente encaminhada, por escrito, aos representantes legais das Partes.

18.2.3. Se a controvérsia não for resolvida nos 10 (dez) dias úteis subseqüentes à sua apresentação aos representantes legais das Partes, ou em outro prazo acordado por eles, as Partes poderão adotar os procedimentos de administrativos ou jurídicos pertinentes.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA TOLERÂNCIA

19.1. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a renúncia ou abstenção pelas Partes de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam pelo Contrato, bem como a concordância com o atraso no cumprimento das obrigações da outra Parte somente serão consideradas válidas se feitas por escrito e não serão consideradas novação, renúncias, abstenções ou concordâncias em relação a direitos ou faculdades que poderão ser exercidos no futuro.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUB-ROGAÇÃO

20.1. Nenhuma Parte poderá ceder e, de nenhuma outra forma, transferir, total ou parcialmente, o presente Contrato, ou quaisquer direitos decorrentes deste, sem o consentimento por escrito da outra Parte, ressalvados os casos de transferência resultante de reestruturação societária e outras formas de fusão, cisão ou incorporação de qualquer das Partes, devidamente homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

20.2. A cessão ou transferência parcial ou total do presente Contrato ou de quaisquer direitos dele decorrentes não eximirá a Parte Cedente de quaisquer de suas responsabilidades ou obrigações derivadas deste Contrato.

20.3. O presente Contrato obriga as Partes por si e seus sucessores. Em caso de reestruturação societária de qualquer das Partes, dentro das modalidades previstas na legislação societária aplicável, a entidade sucessora obrigatoriamente sub-roga-se em todos os direitos e obrigações assumidas neste Contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. As Partes elegem o foro da cidade de São Paulo - SP como competente para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato, em detrimento de outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem justas e acordadas, as Partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro 

Pela <OPERADORA>
	
	
	


Pela TIM CELULAR S.A.

	
	
	


TESTEMUNHAS

	Nome:
	
	Nome:

	CPF:
	
	CPF:
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